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PROJETO DE RESOLUÇÃO

CRIAÇÃO DO FUNDO DE ASSISTÊNCIA JURÍDICA

DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS

(Aprovado pela Comissão na sessão de 19 de maio de 2008)
/

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:


As resoluções AG/RES. 2075 (XXXV-O/05) e AG/RES. 2220 (XXXVI-O/06), “Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento dos mandatos derivados das Cúpulas das Américas”; e

As resoluções AG/RES. 2128 (XXXV-O/05) e AG/RES. 2227 (XXXVI-O/06), “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos”, e AG/RES. 1918 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2223 (XXXVI-O/06), “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos”; 

TENDO PRESENTE:

Que a Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA) estabelece como um de seus princípios o respeito dos direitos fundamentais da pessoa humana sem distinção de raça, nacionalidade, credo ou sexo;


Que a Convenção Americana sobre Direitos Humanos estabelece, em seu artigo 44, que qualquer pessoa ou grupo de pessoas, ou entidade não-governamental legalmente reconhecida em um ou mais Estados membros da Organização, pode apresentar à Comissão petições que contenham denúncias ou queixas de violação desta Convenção por um Estado parte; e

Que a partir da reforma regulamentar dos órgãos do sistema interamericano de direitos humanos de 2001, o artigo 23 do Regulamento da Corte Interamericana de Direitos Humanos concede o jus standi às vítimas no procedimento perante esse órgão;


RECORDANDO que na Terceira Cúpula das Américas, realizada em Québec, Canadá em 2001, os Chefes de Estado e de Governo do Hemisfério ressaltaram que se deve continuar promovendo medidas concretas para fortalecer e aperfeiçoar o sistema interamericano de direitos humanos, em particular a facilitação do acesso das pessoas a este mecanismo de proteção;

CONSIDERANDO:


Que existe um número significativo de vítimas de poucos recursos que na prática não têm acesso real ao sistema interamericano de direitos humanos devido aos custos consideráveis que os processos nesse âmbito acarretam;


Que o sistema interamericano de direitos humanos tem a finalidade promover e proteger os direitos humanos de todos os habitantes do Hemisfério sem exceção; e 

Que os Estados membros deveriam procurar apoiar e fortalecer mecanismos que possibilitem às supostas vítimas e peticionários o acesso aos órgãos do sistema,

RESOLVE: 


1.
Solicitar ao Secretário-Geral que estabeleça um fundo específico de contribuições voluntárias que se denominará “FUNDO DE ASSISTÊNCIA JURÍDICA DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS”.

2. Acordar que:

a) O “FUNDO DE ASSISTÊNCIA JURÍDICA DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS” tem como objeto facilitar o acesso ao sistema interamericano de direitos humanos àquelas pessoas que de fato não dispõem dos recursos necessários para levar seu caso ao Sistema.

b) A administração financeira do “FUNDO DE ASSISTÊNCIA JURÍDICA DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS” será responsabilidade da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos e seu financiamento e funcionamento serão regidos pelo regulamento aprovado pelo Conselho Permanente, no qual se devem ressaltar procedimentos claros de prestação de contas.

c) A aprovação da ajuda jurídica a vitimas será determinada pela Corte Interamericana de Direitos Humanos e pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), segundo o caso, atendendo aos regulamentos que cada uma dessas instituições expeça para tal fim. 

d) O “FUNDO DE ASSISTÊNCIA JURÍDICA DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS” terá duas contas separadas denominadas: (i) Corte Interamericana de Direitos Humanos; e (ii) Comissão Interamericana de Direitos Humanos. Em cada uma delas serão depositadas as contribuições realizadas a favor de cada um dos organismos do sistema. Quando o destino da contribuição não for determinado, entender-se-á que a cada uma das instituições tocarão 50% dessa contribuição.

3.
Convidar os Estados membros, os Observadores Permanentes e outros doadores, segundo a definição do artigo 74 das Normas Gerais que Regem o Funcionamento da Secretaria-Geral e das demais normas e regulamentos da Organização, a que contribuam para o “FUNDO DE ASSISTÊNCIA JURÍDICA DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS”, como uma demonstração efetiva do compromisso com a proteção dos direitos humanos no Hemisfério.
4.
Instar os organismos financeiros internacionais a que realizem contribuições para o “FUNDO DE ASSISTÊNCIA JURÍDICA DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS”, como uma demonstração de seu compromisso com a democracia, o desenvolvimento e os direitos humanos no Hemisfério ou a que colaborem para obtê-las.
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5.
Recordar que o funcionamento do “FUNDO DE ASSISTÊNCIA JURÍDICA DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS” não exime a OEA de sua obrigação de garantir o financiamento do sistema interamericano de direitos humanos com recursos do Fundo Ordinário.


6.
Esclarecer que as contribuições para o “FUNDO DE ASSISTÊNCIA JURÍDICA DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS” não impedem outras contribuições voluntárias ou a constituição de outros fundos específicos para financiar o funcionamento da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos ou programas dessas corporações nem para financiar o Fundo Oliver Jackman.


7.
O “FUNDO DE ASSISTÊNCIA JURÍDICA DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS” entrará em vigor depois que o Conselho Permanente aprovar seu regulamento, mediante prévia consulta com a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, levando em conta as observações da sociedade civil.


8.
Solicitar à Secretaria-Geral que informe o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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